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manifestado, o Juiz determinou que a sua cota-parte fosse 
depositada em juízo.

Data venia, tenho que a r. decisão agravada deve 
ser reformada.

Verifico que o Magistrado condicionou a liberação 
do numerário ao pagamento do ITCD.

Acerca do Imposto de Transmissão Causa Mortis 
e Doação (ITCD), preceitua o art. 1.026 do Código de 
Processo Civil:

Art. 1.026. Pago o imposto de transmissão a título de morte, 
e junta aos autos certidão ou informação negativa de dívida 
para com a Fazenda Pública, o juiz julgará por sentença 
a partilha.

No entanto, compulsando os autos, verifico que o 
bem a que se reporta a agravante foi vendido com auto-
rização judicial há mais de cinco anos, conforme escri-
tura pública de compra e venda acostada às f. 38/40-TJ. 
Constato também que o pagamento se deu na época da 
venda do imóvel (f. 41/47-TJ).

Embora inexista, nos autos, prova da quitação do 
referido tributo, tenho que tal questão deveria ter sido 
discutida na época da venda do bem, e não servir como 
empecilho, no momento atual, para que a agravante 
levante a sua cota-parte, tendo em vista que todos os 
outros coerdeiros já receberam seus respectivos valores.

Assim, não vejo plausibilidade no indeferimento 
do levantamento da cota-parte da agravante, baseado 
na questão do pagamento do imposto, podendo esta ser 
discutida posteriormente com o Fisco.

Com essas considerações e razões de decidir, dou 
provimento ao recurso, cassando a r. decisão fustigada, 
e deferindo o levantamento do valor a que tem direito 
a coerdeira.

É o meu voto.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO VILAS BOAS e EDUARDO ANDRADE.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Usucapião - Autor - Coproprietário de imóvel 
adquirido em decorrência do falecimento de 

seus pais - Art. 191 da CF/88 - Animus domini 
- Inocorrência

Ementa: Usucapião. Autora coproprietária de imóvel 
adquirido em decorrência do falecimento de seus 
pais. Art. 191 da CF/88. Animus domini. Inocorrência. 
Improcedência mantida.

- Havendo a constatação de que a autora é coproprie-
tária de imóvel adquirido em razão de herança, o requi-
sito constante no art. 191 da Carta Magna não restou 

preenchido, não se configurando, também, a prescrição 
aquisitiva, a qual se funda no ânimo de ter a adquirente a 
coisa como se sua fosse, porque a recorrente permaneceu 
no imóvel por permissão e tolerância de sua genitora, 
tornando-se, assim, precária sua posse, o que impede a 
pretensão recursal.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0362.07.086273-9/001 - 
Comarca de João Monlevade - Apelantes: Evangelina de 
Souza Nascimento, Paulo Faustino Nascimento e outro - 
Apelada: Odete de Souza - Relator: DES. FRANCISCO 
KUPIDLOWSKI

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 1º e dezembro de 2011. - Francisco 
Kupidlowski - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Pressupostos 
presentes. Conhece-se do recurso.

Contra sentença que, na Comarca de João 
Monlevade - 2ª Vara Cível -, julgou improcedente o 
pedido de usucapião especial, surge a presente apelação 
interposta por Paulo Faustino Nascimento e outros. 
Pretendendo sua reforma, alega que reside no imóvel 
há mais de cinco anos e, desde o início da posse, que 
sempre foi mansa e pacífica, tendo recebido o terreno por 
doação verbal de sua cunhada e irmã, respectivamente.

Primeiramente, conforme dito pela sentença, os 
autores não preenchem os requisitos atinentes à espécie 
de usucapião pleiteada, à luz do art. 191 da CF/88, 
na medida em que a mãe da 2ª autora era possuidora 
do imóvel controvertido e tinha a intenção de adquiri-lo 
através de ação de usucapião, bastando conferir pela 
procuração outorgada por esta à sua outra filha, Sr.ª 
Odete de Souza, f. 58.

Ora, o direito hereditário é uma das formas de aqui-
sição da propriedade imóvel, porque, aberta a sucessão, 
a herança se transmite, desde logo, aos herdeiros e testa-
mentários, não se exigindo a abertura de inventário, pois 
a aquisição do direito dá-se, simplesmente, em razão do 
falecimento do de cujus.

Desse modo, a Sr.ª Conceição dos Santos, já fale-
cida, transmitiu às suas filhas o direito de ajuizamento da 
ação de usucapião, não podendo o domínio ser conce-
dido a apenas uma de suas descendentes.

E mais, analisando os autos, depreende-se, com 
tranquilidade, ser inviável a aquisição do domínio do 
imóvel em testilha, à míngua da qualidade de posse ad 
usucapionem pelos autores.
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Administração Pública, bem como pela incontroversa 
inclusão da candidata na lista dos deficientes de outro 
concurso público, e correndo risco essa candidata de 
perder a vaga para ingresso no serviço público, prete-
rida pela convocação do próximo candidato na ordem de 
classificação, ficando, assim, privada de fonte de recursos 
de inequívoca natureza alimentar, capaz de propiciar-lhe 
a digna sobrevivência, tem-se por presentes os requisitos 
exibidos para o deferimento da tutela antecipada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.
11.114595-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Fhemig - Fundação Hospitalar do Estado de 
Minas Gerais - Agravada: Andréa Nascimento Costa - 
Relator: DES. PEIXOTO HENRIQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Belizário de Lacerda, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2011. - Peixoto 
Henriques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PEIXOTO HENRIQUES - Por via de agravo 
de instrumento, insurge-se a Fundação Hospitalar do 
Estado de Minas Gerais contra decisão que, prolatada 
em “ação ordinária”, ajuizada em seu desfavor por 
Andréa Nascimento Costa, deferiu a antecipação da 
tutela para determinar que se providencie a posse e o 
exercício da autora por conta de sua aprovação em 3º 
lugar no concurso para provimento do cargo de Técnico 
de Enfermagem, certame redigido pelo Edital Fhemig 
nº 01/09.

Em linhas gerais, após breve “sinopse dos fatos” 
e defesa “da necessidade de recebimento do agravo 
na forma de instrumento”, sustentou a agravante: que 
há necessidade de realização de prova pericial para 
apuração da deficiência auditiva, visto que “não concorda 
com a argumentação da autora/agravada, haja vista 
que, após realização de exame médico, constatou-se que 
a deficiência auditiva da autora é apenas leve, o que não 
possibilita a participação no concurso como PNE”; que o 
“deferimento da liminar ocorreu apenas com a juntada 
de laudos unilaterais por parte da agravada, o que não 
pode ser mantido, pois que não foi feito o necessário 
contraditório”; que “a autora não estava apta a concorrer 
para as vagas de PNE”; que a agravada foi considerada 
inapta para concorrer à vaga como portadora de neces-
sidades especiais; “que a agravada nem sequer contestou 
a declaração de inaptidão perante a agravante, haja 
vista que o edital traz a oportunidade de interposição de 

Concurso público - Candidata portadora de 
deficiência auditiva - Aprovação - Exigência de 
perda auditiva bilateral para caracterização da 

deficiência - Negativa de posse - Receio de dano 
irreparável - Perda da vaga - Tutela antecipada 

concedida - Manutenção

Ementa: Agravo de instrumento. Administrativo. Tutela 
antecipada. Concurso público. Candidata portadora de 
deficiência auditiva unilateral total. Negativa de posse 
por não caracterização da deficiência auditiva bila-
teral. Negativa indevida. Desnecessidade da bilaterali-
dade para caracterização da deficiência autorizadora da 
disputa pela vaga destinada a portador de necessidade 
especial. Precedentes do STJ. Recurso não provido.

- Conforme entendimento jurisprudencial dominante, 
a surdez total unilateral é suficiente para caracterizar 
a deficiência auditiva autorizadora da disputa pela 
vaga destinada a portador de necessidade especial em 
concurso público.

- Comprovada a deficiência auditiva por diversos laudos 
médicos, um deles emitido inclusive por órgão da 

Conforme documentação anexada aos autos, prin-
cipalmente a procuração de f. 58, bem como pela prova 
testemunhal apresentada, resta incontroverso que a Sr.ª 
Conceição dos Santos pretendia adquirir o domínio do 
imóvel através da ação de usucapião, tendo, inclusive, 
realizado o levantamento do terreno para retificação 
da área.

Com efeito, diante de tal situação, é possível concluir 
que os autores eram meros detentores do imóvel usuca-
piendo, praticando atos de exteriorização do domínio por 
mera permissão ou tolerância de sua sogra e genitora, 
respectivamente, ao longo dos anos.

Desse modo, a posse exercida pelos apelantes está 
desprovida do animus domini ou animus rem sibi habendi, 
inviabilizando, data venia, a aquisição do domínio, 
via usucapião.

Conclui-se, portanto, pela ausência do animus 
domini, não podendo a recorrente pleitear em seu favor o 
reconhecimento da prescrição aquisitiva.

Com o exposto, nega-se provimento à apelação.
Custas do recurso, pelos apelantes, isentos.

DES. CLÁUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

DES. NICOLAU MASSELLI - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


